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GUIA DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

(fonte: STN – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – Parte V – Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público – 5ª edição – 2012) 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

A análise e a verificação do Balanço Orçamentário têm como objetivo preparar os indicadores que servirão 

de suporte para a avaliação da gestão orçamentária. Uma das análises consiste em relacionar a coluna de 

“Previsão Inicial” com a coluna de “Dotação Inicial”; e as colunas da “Previsão Atualizada” e “Receita 

Realizada”, com as colunas da “Dotação Atualizada” e “Despesa Empenhada”.  

Outra análise que pode ser feita no Balanço Orçamentário consiste na comparação entre a coluna 

“Despesas Empenhadas” e as colunas “Despesas Liquidadas” e “Despesas Pagas”.  

O superávit orçamentário é representado pela diferença a maior entre a execução da receita e da despesa 

orçamentárias e deverá ser adicionado à coluna de Despesas Empenhadas para igualar a execução da 

despesa orçamentária com a execução da receita orçamentária.  

O déficit orçamentário é representado pela diferença a menor entre a execução da receita e da despesa 

orçamentárias e deverá ser adicionado à coluna das receitas realizadas para igualar a execução da receita 

orçamentária com execução da despesa orçamentária.  

Na análise do resultado orçamentário, é importante excluir os efeitos da gestão da dívida. Assim, as 

operações de crédito devem ser excluídas da execução da receita e a amortização da dívida deve ser 

excluída da execução da despesa para que se possam analisar os efeitos da execução orçamentária sobre 

os níveis de dívida pública líquida.  

É interessante observar que apenas a análise do resultado orçamentário não permite obter conclusões 

acerca da eficiência na gestão fiscal. Para tal, existem as metas de resultado primário, nominal e montante 

da dívida consolidada líquida estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. A análise do balanço 

orçamentário gera informações complementares acerca da influência da execução orçamentária no 

atingimento dessas metas fiscais.  

Os Balanços Orçamentários não consolidados (de órgãos e entidades, por exemplo), poderão apresentar 

desequilíbrio e déficit orçamentário, pois muitos deles não são agentes arrecadadores e executam 

despesas orçamentárias para prestação de serviços públicos e realização de investimentos, sendo 

deficitários e dependentes de recursos do Tesouro. Esse fato não representa irre8gularidade, devendo ser 

evidenciado complementarmente por nota explicativa que demonstre o montante da movimentação 

financeira (transferências financeiras recebidas e concedidas) relacionadas à execução do orçamento do 

exercício.  
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Na receita orçamentária, pode-se verificar ainda uma diferença a maior ou a menor entre a coluna Previsão 

Atualizada e a coluna Receita Realizada, correspondente à insuficiência ou excesso de arrecadação ocorrido 

no exercício. Caso o valor da coluna “Saldo” seja positivo, o valor da receita realizada foi maior que a 

previsão atualizada, ou seja, a coluna “Saldo” representará excesso de arrecadação. Se a coluna traz valores 

negativos, houve insuficiência na arrecadação, pois foi arrecadado menos do que a previsão atualizada.  

Na despesa orçamentária, a diferença a maior entre a coluna Dotação Atualizada e Despesa Empenhada 

corresponde a uma economia na realização de despesa, pois parte da dotação inicial autorizada no 

orçamento, eventualmente atualizada por créditos adicionais, não foi utilizada para a execução de 

despesas.  

A receita, por ser prevista, pode ser arrecadada a maior ou a menor. Entretanto, a despesa, por ser fixada, 

só pode ser realizada até o valor autorizado, significando que somente pode ser emitido empenho até o 

valor do crédito orçamentário disponível, observando-se, ainda, a especificidade do orçamento.  

Outra análise importante consiste na verificação do montante de operações de crédito em comparação à 

amortização da dívida, o que indica a influência do orçamento na gestão da dívida pública. Além disso, é 

importante a comparação entre a alienação de bens e amortização de empréstimos concedidos em 

comparação aos investimentos e inversões financeiras, indicando a influência do orçamento no volume 

efetivo de investimentos públicos.  

A seguir, têm-se alguns procedimentos relativos a análises por quocientes.  

ANÁLISE DOS QUOCIENTES – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  

1 - O Quociente do Equilíbrio Orçamentário é resultante da relação entre a Previsão Inicial da Receita e a 

Dotação Inicial da Despesa, indicando se há equilíbrio entre a previsão e fixação constante na LOA.  

2 - O Quociente de Execução da Receita é resultante da relação entre a Receita Realizada e a Previsão 

Atualizada da Receita, indicando a existência de excesso ou falta de arrecadação para a cobertura de 

despesas.  

3 - O Quociente de Desempenho da Arrecadação é resultante da relação entre a Receita Realizada e a 

Previsão Inicial da Receita, indicando a existência de excesso ou falta de arrecadação para administração 

dos indicadores fiscais.  

4 - O Quociente de Utilização do Excesso de Arrecadação é resultante da relação entre os Créditos 

Adicionais abertos por meio de excesso de arrecadação e o total do excesso de arrecadação, indicando a 

parcela do excesso de arrecadação utilizada para abertura de créditos adicionais. 

Adicionalmente, é pertinente que esta análise seja desdobrada por destinação de recursos.  
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5 - O Quociente de Utilização do Superávit Financeiro é resultante da relação entre os Créditos Adicionais 

Abertos por meio de superávit financeiro e o total do superávit financeiro apurado no exercício anterior, 

indicando a parcela do superávit financeiro utilizada para abertura de créditos adicionais.  

Adicionalmente, é pertinente que esta análise seja desdobrada por destinação de recursos.  

6 - O Quociente de Execução da Despesa é resultante da relação entre a Despesa Executada e Dotação 

Atualizada, cuja discrepância pode ser ocasionada por ineficiência no processo planejamento-execução ou 

a uma economia de despesa orçamentária.  

7 - O Quociente do Resultado Orçamentário é resultante da relação entre a Receita Realizada e a Despesa 

Empenhada, indicando a existência de superávit ou déficit.  

8 - O Quociente da Execução Orçamentária Corrente é resultante da relação entre a Receita Realizada 

Corrente e a Despesa Empenhada Corrente. A interpretação desse quociente indica se a receita corrente 

suportou as despesas correntes ou se foi necessário utilizar receitas de capital para financiar despesas 

correntes.  

9 - O Quociente Financeiro Real da Execução Orçamentária é resultante da relação entre a Receita 

Realizada e a Despesa Paga, indicando o quanto a receita orçamentária arrecadada representa em relação à 

despesa orçamentária paga. 
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BALANÇO FINANCEIRO 

A análise e a verificação do Balanço Financeiro têm como objetivo predominante preparar os indicadores 

que servirão de suporte para a avaliação da gestão financeira. O objetivo do Balanço Financeiro é 

evidenciar os ingressos e dispêndios de recursos em um determinado exercício financeiro. Dessa forma, 

partindo do item Disponível do Exercício Anterior (saldo inicial), deve-se adicionar a receita orçamentária, 

as transferências financeiras recebidas e os recebimentos extraorçamentários e subtrair as despesas 

orçamentárias, as transferências financeiras concedidas e pagamentos extraorçamentários, chegando-se 

assim, no valor do Disponível para o Exercício Seguinte (saldo final).  

O Balanço Financeiro possibilita a apuração do resultado financeiro do ente público em um determinado 

exercício. Esse cálculo pode ser efetuado de duas maneiras:  

1) Saldo em espécie para o Exercício Seguinte menos o Saldo em Espécie do Exercício Anterior.  

2) A soma das Receitas Orçamentárias mais as Transferências Financeiras Recebidas e os Recebimentos 

Extraorçamentários, menos a Despesa Orçamentária, as Transferências Financeiras Concedidas e os 

Pagamentos Extraorçamentários.  

As informações sobre o fluxo de recursos das disponibilidades são úteis, ainda, para que os usuários 

possam tomar decisões que irão influenciar o fluxo de caixa da entidade. Possibilita, ainda, mensurar se o 

disponível é suficiente para pagar as obrigações referentes aos bens e serviços adquiridos e contratados e 

ainda satisfazer os gastos de manutenção.  

Além disso, a discriminação do Balanço Financeiro por destinação de recurso (ordinária e vinculada) 

permite evidenciar qual a origem e aplicação dos recursos financeiros referentes à Receita e Despesa 

Orçamentárias de acordo com a sua vinculação legal. Por ocasião da realização da receita orçamentária, 

evidencia-se a finalidade específica para a futura aplicação dos recursos financeiros. Por outro lado, a 

execução da despesa orçamentária indica a finalidade específica da efetiva aplicação desses recursos.  

A destinação dos recursos, na execução orçamentária da receita e da despesa, permite avaliar que 

demandas da sociedade tiveram arrecadação e empenho, conforme as vinculações legais.  

Em geral, um resultado financeiro positivo é um indicador de equilíbrio financeiro. No entanto, é 

importante mencionar que uma variação positiva na disponibilidade do período não é sinônimo, 

necessariamente, de bom desempenho da gestão financeira, pois pode acontecer, por exemplo, mediante 

elevação do endividamento público. Da mesma, forma, a variação negativa na disponibilidade do período 

não significa, necessariamente, um mau desempenho, pois pode refletir uma redução no endividamento. 

Portanto, a análise deve ser feita conjuntamente com o Balanço Patrimonial, considerando esses fatores 

mencionados e as demais variáveis orçamentárias e extraorçamentárias.  

Além disso, deve-se analisar de que maneira a administração influenciou na liquidez da entidade, de forma 

a prevenir insuficiências de caixa no futuro. 
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ANÁLISE DOS QUOCIENTES – BALANÇO FINANCEIRO  

1 - O Quociente Orçamentário do Resultado Financeiro é resultante da relação entre o Resultado 

Orçamentário (Receita Orçamentária – Despesa Orçamentária) e a Variação do Saldo em Espécie. A 

interpretação desse quociente indica a parcela da variação do saldo do disponível que pode ser explicada 

pelo resultado orçamentário. Em contrapartida pode ainda ser analisada a diferença como resultante do 

resultado extraorçamentário, ou das transferências.  

2 - O Quociente do Resultado dos Saldos Financeiros é resultante da relação entre o Saldo que passa para o 

Exercício Seguinte e o Saldo do Exercício Anterior. A interpretação desse quociente indica o impacto do 

resultado financeiro sobre o saldo em espécie. 
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Pela demonstração, deve-se avaliar o resultado patrimonial, que é afetado tanto por fatos orçamentários 

quanto extraorçamentários, observando os itens mais relevantes que interferiram no superávit ou déficit 

patrimonial.  

A avaliação de gestão, a partir da Demonstração das Variações Patrimoniais, tem o objetivo de apurar o 

quanto e de que forma a administração influenciou nas alterações patrimoniais quantitativas e qualitativas 

do setor público.  

O resultado patrimonial é um importante indicador de gestão fiscal, já que é o principal item que influencia 

na evolução do patrimônio líquido de um período, objeto de análise do anexo de metas fiscais integrante 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

ANÁLISE DOS QUOCIENTES – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  

1 - O Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais é resultante da relação entre o Total das 

Variações Patrimoniais Aumentativas e o Total das Variações Patrimoniais Diminutivas. A interpretação 

desse quociente indica outra forma de se evidenciar o resultado patrimonial (superávit ou déficit 

patrimonial). 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

A avaliação dos elementos do ativo e passivo pode ser realizada mediante a utilização da análise por 

quocientes, dentre os quais se destacam os índices de liquidez e endividamento. É importante destacar 

que, na análise do endividamento, é necessário segregar as operações de crédito que podem ser 

refinanciadas daquelas que não podem ser refinanciadas. As operações de crédito que não podem ser 

refinanciadas estão integralmente sujeitas à análise dos índices que incluem o passivo circulante e não 

circulante. Já as operações de crédito refinanciáveis podem ser utilizadas como justificativa para um 

eventual índice de liquidez desfavorável. Seguem alguns índices:  

1) Liquidez Imediata (LI) – Disponibilidades /Passivo Circulante  

Indica a capacidade financeira da entidade em honrar imediatamente seus compromissos de curto prazo 

contando apenas com suas disponibilidades, ou seja, os recursos disponíveis em caixa ou bancos.  

2) Liquidez Corrente (LC) - Ativo Circulante/Passivo Circulante  

A liquidez corrente demonstra quanto a entidade poderá dispor em recursos a curto prazo (caixa, bancos, 

clientes, estoques, etc.) para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, empréstimos e financiamentos a 

curto prazo, contas a pagar, etc.).  

3) Liquidez Seca (LS) - (Disponibilidades + Créditos a Curto Prazo) /Passivo Circulante  

Demonstra quanto a entidade poderá dispor de recursos circulantes, sem levar em consideração seus itens 

não monetários como os estoques, almoxarifados e as despesas antecipadas, para fazer face às suas 

obrigações de curto prazo.  

4) Liquidez Geral (LG) – (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 

Não-Circulante).  

A liquidez geral, ou índice de solvência geral, é uma medida de capacidade da entidade em honrar todas as 

suas exigibilidades, contando, para isso, com os seus recursos realizáveis a curto e longo prazos.  

5) Índice de Solvência (IS) – (Ativo Circulante + Ativo Não-Circulante) / (Passivo Circulante + Passivo Não-

Circulante).  

Uma entidade é solvente quando está em condições de fazer frente a suas obrigações e ainda apresenta 

uma situação patrimonial que garanta sua sobrevivência no futuro.  

6) Endividamento Geral (EG) – (Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante) / Ativo Total  

Esse índice demonstra o grau de endividamento da entidade. Reflete também a sua estrutura de capital.  

7) Composição do Endividamento (CE) – Passivo Circulante /(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante).  

Representa a parcela de curto prazo sobre a composição do endividamento total. Geralmente é melhor 

para a entidade que suas dívidas sejam de longo prazo. 


